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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE OUTORGA DE USO PRIVATIVO DO ESPAÇO AÉREO DE LOGRADOURO PÚBLICO


CONTRATO ADMINISTRATIVO CONSTITUTIVO DE DIREITO PESSOAL DE USO PRIVATIVO DE VOLUME ESPACIAL INTEGRANTE DO ESPAÇO AÉREO INCIDENTE SOBRE LOGRADOURO PÚBLICO, DE NATUREZA CONCESSÓRIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPORÁ E ALMB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. – BARATÃO SHOPPING, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.


O MUNICÍPIO DE IPORÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 01.157.536/0001-88, com sede administrativa na Avenida São José, nº 11, Vila Umuarama, Iporá-GO, CEP 76.200-000, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, MAYSA PERES CUNHA PEIXOTO, brasileira, casada, inscrita no CPF nº 795.770.751-34, doravante denominado simplesmente OUTORGANTE; e

ALMB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 10.456.438/0001-32, nome fantasia BARATÃO SHOPPING, com sede na Avenida Rio Claro, nº 492, Centro, Iporá-GO, CEP 76.200-000, neste ato representada na forma de seu contrato social, doravante denominada OUTORGADA;

CONSIDERANDO que o art. 30, inciso VIII, da Constituição da República confere ao Município competência para promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO que a via pública constitui bem público de uso comum do povo, na forma do art. 99, inciso I, do Código Civil, projetando-se o domínio público sobre o espaço aéreo útil ao exercício da propriedade pública, conforme a lógica estabelecida pelo art. 1.229 do Código Civil, sem prejuízo da afetação do bem à fruição coletiva;
CONSIDERANDO que compete ao Município administrar, conservar, disciplinar e autorizar a utilização especial de seus bens públicos, observada a supremacia do interesse público, a preservação da destinação pública do bem e o atendimento às finalidades urbanísticas e administrativas;

CONSIDERANDO que a Administração Pública, no exercício da competência de gestão de seus bens, pode celebrar contratos administrativos típicos e atípicos, desde que observados a competência legal, a finalidade pública, os princípios da juridicidade, da eficiência, da proporcionalidade, da indisponibilidade do interesse público e inexistente vedação normativa específica;

CONSIDERANDO que a utilização privativa do espaço aéreo de logradouro público somente se revela juridicamente admissível quando compatível com a destinação pública do bem, não implicar restrição desproporcional à circulação, à segurança, à acessibilidade, à mobilidade urbana ou aos demais interesses públicos tutelados, preservando-se integralmente a função pública da via;

CONSIDERANDO que a contratação direta não decorre de opção administrativa, mas da inviabilidade objetiva de competição, porquanto o volume espacial objeto da presente outorga, em razão de sua localização física, conformação geométrica e finalidade urbanística, somente se presta à integração arquitetônica e funcional entre os imóveis confrontantes pertencentes ao empreendimento BARATÃO SHOPPING, inexistindo possibilidade fática ou jurídica de disputa entre potenciais interessados quanto ao objeto contratual;

CONSIDERANDO que a presente contratação não importa alienação, desafetação, oneração real, constituição de direito real sobre bem público ou renúncia às prerrogativas inerentes ao regime jurídico-administrativo, limitando-se à constituição de direito pessoal de uso privativo, por prazo determinado e em caráter intuitu personae;

CONSIDERANDO que a celebração deste contrato constitui exclusivamente instrumento jurídico de outorga do direito de utilização privativa do volume espacial descrito neste instrumento, não substituindo, dispensando ou antecipando a obtenção das autorizações urbanísticas, edilícias, ambientais, de segurança contra incêndio, de mobilidade urbana, de trânsito, nem quaisquer outras licenças, aprovações ou atos administrativos exigidos pela legislação aplicável para a implantação, execução e funcionamento da estrutura objeto da intervenção;

CONSIDERANDO o interesse público consistente na promoção do desenvolvimento econômico local, na valorização da atividade empresarial, na melhoria da organização urbanística do empreendimento e na implementação de solução arquitetônica compatível com a preservação da funcionalidade do logradouro público, sem prejuízo da circulação de veículos e pedestres;

Resolvem celebrar o presente contrato administrativo, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO FUNDAMENTO JURÍDICO

O presente contrato é celebrado com fundamento no art. 30, incisos I e VIII, da Constituição da República; nos arts. 98, 99, inciso I, e 1.229 do Código Civil; na competência administrativa do Município para a gestão e disciplina do uso de seus bens públicos; na legislação urbanística municipal, na competência constitucional e legal do Município para administração de seus bens públicos, nos atos administrativos que instruíram o processo administrativo e nos princípios que regem a Administração Pública; nos princípios que regem a Administração Pública previstos no art. 37 da Constituição da República; na legislação aplicável aos contratos administrativos e, subsidiariamente, nas normas de direito privado compatíveis com o regime jurídico-administrativo.

Parágrafo único. O presente instrumento possui natureza de contrato administrativo atípico, constitutivo de direito pessoal de uso privativo de bem público, de natureza concessória, não se confundindo com autorização de uso, permissão de uso, concessão de direito real de uso, direito real de superfície ou qualquer outra modalidade de direito real prevista na legislação civil.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a outorga, pelo OUTORGANTE, em favor da OUTORGADA, de direito pessoal de uso privativo, exclusivo, temporário, gratuito, conforme estabelecido neste instrumento, incidente sobre volume espacial juridicamente individualizado do espaço aéreo correspondente ao trecho da Rua Catalão descrito no Memorial Descritivo constante do Anexo I, destinado exclusivamente à implantação, utilização, manutenção e exploração de estrutura arquitetônica (cobertura metálica) destinada à integração física e funcional entre as edificações pertencentes ao empreendimento comercial BARATÃO SHOPPING..

§ 1º A outorga contratual compreende exclusivamente a utilização do volume espacial delimitado tecnicamente no Memorial Descritivo e nos projetos aprovados pelo Município, permanecendo íntegros a titularidade, a afetação, a posse administrativa, o domínio público e o regime jurídico incidente sobre o logradouro público.

§ 2º A utilização objeto deste contrato não importa alienação, desafetação, desmembramento, constituição de direito real, instituição de ônus real ou qualquer forma de disposição patrimonial do bem público, limitando-se à constituição de relação jurídica obrigacional de uso privativo submetida ao regime jurídico-administrativo.

§ 3º A presente outorga não confere à OUTORGADA qualquer prerrogativa sobre o solo, o subsolo, as calçadas, a pista de rolamento ou quaisquer outros elementos integrantes do logradouro público, ressalvadas as ocupações temporárias estritamente indispensáveis à execução, manutenção, inspeção, conservação ou remoção da estrutura, previamente autorizadas pelo Município.

§ 4º Permanecem assegurados ao OUTORGANTE o exercício integral do poder de polícia administrativa, da fiscalização urbanística, da disciplina do trânsito, da execução de obras públicas, da implantação de equipamentos urbanos e da prestação dos serviços públicos incidentes sobre o logradouro, incumbindo à OUTORGADA promover, às suas expensas, todas as adaptações eventualmente necessárias à preservação dessas atividades.

CLÁUSULA TERCEIRA
DA DELIMITAÇÃO DO ESPAÇO ÁEREO/ VOLUME ESPACIAL
O volume espacial objeto da presente outorga corresponde ao espaço aéreo incidente sobre trecho da Rua Catalão, localizado nas proximidades do empreendimento BARATÃO SHOPPING, delimitado conforme Memorial Descritivo, plantas, cortes, elevações e demais documentos técnicos que integram este contrato como Anexo I.

§ 1º O volume espacial será individualizado mediante definição de seus limites longitudinais, transversais e verticais, compreendendo exclusivamente a projeção necessária à implantação da estrutura objeto deste contrato.

§ 2º Integram a delimitação técnica do objeto contratual, dentre outros elementos:

I – a largura da pista de rolamento;

II – a largura das calçadas laterais;

III – o comprimento do trecho abrangido;

IV – a altura livre mínima destinada à circulação de veículos, pedestres e equipamentos públicos;

V – os afastamentos necessários em relação às edificações confrontantes;

VI – os elementos estruturais constantes dos projetos aprovados.

§ 3º O Memorial Descritivo, os projetos executivos, os levantamentos topográficos, as plantas de implantação e os documentos técnicos complementares constituem parte integrante deste contrato para todos os efeitos jurídicos.

§ 4º Qualquer alteração das dimensões, localização, altura, projeção, finalidade ou características estruturais da obra dependerá de prévia autorização administrativa, observadas as exigências legais e regulamentares aplicáveis. 

CLÁUSULA QUARTA
DA FINALIDADE DA OUTORGA

A utilização do volume espacial objeto deste contrato destina-se exclusivamente à implantação, utilização, conservação e operação de cobertura metálica, passarela, ligação arquitetônica suspensa ou outra solução estrutural tecnicamente aprovada pelo Município, destinada à integração física e funcional entre as edificações pertencentes ao empreendimento BARATÃO SHOPPING.

§ 1º É vedada a utilização do objeto contratual para finalidade diversa daquela prevista neste instrumento, especialmente para instalação de publicidade, exploração comercial autônoma, armazenamento de bens, ocupação por terceiros ou qualquer intervenção incompatível com a destinação pública do logradouro.

§ 2º A utilização do espaço aéreo deverá observar permanentemente as condições que justificaram a presente outorga, preservando-se a segurança estrutural, a mobilidade urbana, a acessibilidade universal, a circulação de veículos e pedestres, a iluminação pública, a ventilação urbana e os demais interesses públicos envolvidos.

§ 3º A alteração da destinação contratual dependerá de prévia demonstração de interesse público, autorização legislativa, quando exigível, celebração de termo aditivo e aprovação pelos órgãos municipais competentes.

CLÁUSULA QUINTA
DA NATUREZA JURÍDICA DA OUTORGA

A presente outorga constitui relação jurídica obrigacional de direito público, submetida ao regime jurídico dos contratos administrativos, caracterizando-se como contrato administrativo atípico de natureza concessória, constitutivo de direito pessoal de uso privativo de bem público.

§ 1º A faculdade de uso conferida à OUTORGADA possui caráter personalíssimo, temporário e vinculado à finalidade estabelecida neste contrato, inexistindo direito adquirido à sua prorrogação ou renovação.
§ 2º O direito decorrente deste contrato produz efeitos exclusivamente entre as partes contratantes, não constituindo direito real nem sendo suscetível de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis.

§ 3º A celebração deste contrato não limita o exercício das prerrogativas administrativas previstas na Constituição, na legislação e neste instrumento, permanecendo o OUTORGANTE investido dos poderes de fiscalização, modificação unilateral, aplicação de sanções, extinção contratual nas hipóteses legalmente cabíveis e adoção das medidas necessárias à tutela do interesse público.

§ 4º A presente outorga possui natureza intuitu personae, sendo vedada sua cessão, transferência, sub-rogação, compartilhamento ou utilização por terceiros sem prévia e expressa anuência do Município, observadas as condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SEXTA
DA VIGÊNCIA, DO PRAZO DA OUTORGA E DA EFICÁCIA CONTRATUAL

O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e permanecerá vigente pelo prazo necessário ao cumprimento integral das obrigações assumidas pelas partes, observado o prazo de utilização privativa do volume espacial estabelecido nesta cláusula.

§ 1º O direito pessoal de uso privativo objeto da presente outorga é constituído pelo prazo de ____ (__________) anos, contado da data da expedição do ato municipal que autorizar o início da implantação da estrutura, podendo ser prorrogado mediante demonstração de interesse público, manifestação favorável da Administração Municipal e celebração de termo aditivo, desde que preservadas as condições que motivaram a presente contratação.

§ 2º A prorrogação não constitui direito subjetivo da OUTORGADA, dependendo de avaliação discricionária do OUTORGANTE quanto à permanência da compatibilidade da utilização privativa com o interesse público, a política urbana municipal, a mobilidade urbana e a destinação do logradouro.

§ 3º A extinção da vigência contratual não afasta a responsabilidade das partes pelas obrigações cuja natureza subsista ao encerramento da relação contratual, especialmente aquelas relacionadas à responsabilidade civil, à reparação de danos, à remoção da estrutura, à restituição do bem público e à prestação de contas eventualmente exigível.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA GRATUIDADE DA OUTORGA

A presente outorga é concedida a título gratuito, considerando que a utilização privativa do volume espacial objeto deste contrato se revela compatível com o interesse público primário, por contribuir para a melhoria da organização urbanística do local, para a proteção da mobilidade de usuários do empreendimento, para o incremento da segurança na travessia entre as edificações integradas, para a adequada utilização do espaço urbano e para o desenvolvimento ordenado das atividades econômicas desenvolvidas no Município, sem prejuízo da destinação pública do logradouro e sem acarretar limitação relevante ao uso comum do povo.

§ 1º A gratuidade prevista nesta cláusula não caracteriza liberalidade administrativa, renúncia patrimonial ou benefício econômico indevido, porquanto a utilização privativa do volume espacial não compromete a afetação do bem ao uso comum do povo, preserva integralmente a circulação de veículos e pedestres e produz benefícios urbanísticos e de segurança que transcendem o interesse exclusivamente privado da OUTORGADA, conforme demonstrado no processo administrativo.

§ 2º A gratuidade da presente outorga possui natureza estritamente vinculada às circunstâncias fáticas e jurídicas que motivaram sua celebração, não constituindo precedente obrigatório nem gerando direito subjetivo à obtenção de tratamento equivalente em futuras utilizações privativas de bens públicos.

CLÁUSULA OITAVA
DAS CONDIÇÕES DE EFICÁCIA DA OUTORGA

A eficácia material do direito de uso privativo conferido por este contrato fica condicionada ao integral cumprimento das exigências técnicas, urbanísticas, ambientais e administrativas necessárias à implantação da estrutura objeto da contratação.

§ 1º A OUTORGADA somente poderá iniciar qualquer intervenção física após:

I – aprovação dos projetos arquitetônicos, estruturais e complementares;

II – emissão do alvará de construção ou ato administrativo equivalente;

III – obtenção das licenças urbanísticas eventualmente exigíveis;

IV – aprovação do projeto de prevenção e combate a incêndio junto ao Corpo de Bombeiros Militar;

V – apresentação das Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica correspondentes;

VI – obtenção das autorizações expedidas pelos órgãos municipais competentes.

VII – obtenção das anuências das concessionárias ou permissionárias de serviços públicos eventualmente afetadas pela implantação da estrutura.

§ 2º A superveniência de exigências técnicas ou administrativas decorrentes da evolução da legislação, das normas técnicas ou das condições urbanísticas do local deverá ser integralmente observada pela OUTORGADA, independentemente da data da celebração deste contrato.

§ 3º A presente contratação não constitui licença para construir, não substitui o licenciamento edilício, urbanístico ou ambiental e não dispensa a obtenção de qualquer autorização exigida pela legislação aplicável.

CLÁUSULA NONA
DA EXECUÇÃO DA ESTRUTURA

A implantação da estrutura objeto deste contrato observará integralmente os projetos aprovados pelo Município, o Memorial Descritivo, as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, a legislação urbanística municipal e as demais normas aplicáveis.

§ 1º A execução da obra ocorrerá exclusivamente às expensas da OUTORGADA, inexistindo responsabilidade financeira do Município quanto à elaboração de projetos, execução, fiscalização técnica particular, manutenção, conservação ou futura substituição da estrutura.

§ 2º A OUTORGADA responderá integralmente pela compatibilidade técnica entre a estrutura projetada e as condições de utilização do logradouro público, incumbindo-lhe promover todos os estudos, levantamentos, ensaios e avaliações necessários à adequada execução da obra.

§ 3º Eventuais interferências sobre redes públicas de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, telecomunicações, sinalização viária ou quaisquer outras infraestruturas somente poderão ocorrer mediante prévia anuência dos órgãos ou concessionárias competentes, correndo exclusivamente por conta da OUTORGADA todas as despesas decorrentes.

§ 4º Durante a execução da obra, deverão ser adotadas todas as medidas necessárias à preservação da segurança dos usuários da via pública, da continuidade dos serviços públicos e da adequada circulação de veículos e pedestres, respondendo a OUTORGADA por quaisquer danos decorrentes da inobservância dessas obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA PRESERVAÇÃO DAS PRERROGATIVAS ADMINISTRATIVAS SOBRE O LOGRADOURO PÚBLICO

A presente outorga não limita nem impede o exercício das competências constitucionais e legais do Município relativas à administração, gestão, manutenção, conservação, remodelação, ampliação, adequação ou requalificação do logradouro público objeto deste contrato, sempre que necessárias à consecução do interesse público.

§ 1º A implantação de obras públicas, intervenções urbanísticas, alterações no sistema viário, implantação ou ampliação de equipamentos públicos, redes de infraestrutura, serviços públicos ou quaisquer outras medidas legitimamente determinadas pelo Município não caracterizará, por si só, descumprimento contratual.

§ 2º Sobrevindo intervenção pública que afete a estrutura objeto da presente outorga, o Município e a OUTORGADA buscarão, sempre que técnica e juridicamente possível, compatibilizar sua permanência com a intervenção pretendida, observadas a segurança pública, a funcionalidade do logradouro e a prevalência do interesse público.

§ 3º Não sendo possível a compatibilização prevista no parágrafo anterior, aplicar-se-ão as disposições deste contrato relativas à revisão ou à extinção da outorga, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DA OUTORGADA

Constituem obrigações da OUTORGADA, sem prejuízo de outras previstas neste contrato ou na legislação aplicável:

I – elaborar, às suas expensas, todos os projetos arquitetônicos, estruturais, elétricos, hidrossanitários e complementares necessários à implantação da estrutura, observando a legislação urbanística, edilícia e de acessibilidade, bem como as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

II – obter previamente todos os alvarás, licenças, aprovações, autorizações e demais atos administrativos exigidos para a execução, funcionamento, manutenção e eventual alteração da estrutura;

III – executar integralmente a obra por sua conta e risco, responsabilizando-se pela contratação dos profissionais legalmente habilitados, pela emissão das Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica e pela observância das normas de segurança do trabalho;

IV – preservar, durante toda a execução da obra e durante a vigência contratual, a circulação segura de veículos, pedestres, ciclistas e pessoas com deficiência, adotando todas as medidas de isolamento, sinalização e proteção necessárias;

V – manter permanentemente a estrutura em perfeitas condições de estabilidade, segurança, conservação, higiene, funcionalidade e estética, realizando, às suas expensas, toda manutenção preventiva, corretiva ou extraordinária que se mostrar necessária;

VI – responder integralmente pelos danos materiais, morais, ambientais e patrimoniais decorrentes da implantação, utilização, conservação ou remoção da estrutura, independentemente da responsabilidade técnica dos profissionais contratados;

VII – manter, durante toda a vigência contratual, apólice de seguro compatível com os riscos inerentes à estrutura, abrangendo responsabilidade civil por danos causados ao Município, a terceiros e ao patrimônio público, observado o valor mínimo fixado pela Administração;

VIII – comunicar imediatamente ao Município qualquer situação que possa comprometer a segurança da estrutura, a utilização do logradouro ou a integridade de pessoas e bens;

IX – permitir, a qualquer tempo, o acesso dos agentes públicos responsáveis pela fiscalização contratual, urbanística, edilícia, ambiental ou de trânsito;

X – não promover qualquer ampliação, modificação, reforço estrutural, alteração arquitetônica ou mudança de destinação da estrutura sem prévia aprovação do Município;

XI – restituir o volume espacial ao término da relação contratual, observadas as disposições deste instrumento quanto ao destino da estrutura implantada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGANTE

Compete ao OUTORGANTE, sem prejuízo das prerrogativas inerentes ao regime jurídico-administrativo:

I – exercer a fiscalização da execução contratual, observando os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da motivação e da boa-fé administrativa;
II – apreciar, em prazo razoável, os requerimentos administrativos formulados pela OUTORGADA relativos à execução deste contrato;

III – não impedir, sem fundamento legal ou contratual, a utilização do volume espacial objeto da outorga;

IV – comunicar formalmente à OUTORGADA a ocorrência de irregularidades constatadas durante a execução contratual, fixando prazo compatível para sua correção, ressalvadas as situações de risco iminente à segurança pública;

V – motivar expressamente os atos administrativos que importem restrição, suspensão, alteração ou extinção da presente relação contratual.

Parágrafo único. As obrigações previstas nesta cláusula não afastam nem restringem o exercício das prerrogativas administrativas conferidas pela Constituição, pela legislação e pelo presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

A responsabilidade técnica pela concepção, dimensionamento, cálculo estrutural, execução, estabilidade, segurança, conservação, manutenção, funcionamento e eventual demolição da estrutura será integralmente da OUTORGADA, mediante atuação de profissionais legalmente habilitados.

§ 1º O Município não responderá por defeitos construtivos, falhas de projeto, vícios de execução, patologias estruturais, acidentes ou quaisquer danos decorrentes da utilização da estrutura.

§ 2º A aprovação dos projetos ou a fiscalização exercida pela Administração não implica assunção de responsabilidade técnica pelo Município, nem exonera a OUTORGADA ou seus responsáveis técnicos das obrigações legais e profissionais que lhes incumbem.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
A OUTORGADA permanecerá responsável, durante toda a vigência contratual, pela manutenção preventiva, corretiva e extraordinária da estrutura, devendo assegurar, permanentemente, sua estabilidade, segurança e adequado estado de conservação.

§ 1º Constatada situação que represente risco à segurança pública, o Município poderá determinar a realização imediata das medidas necessárias à eliminação do risco.

§ 2º Não atendida a determinação administrativa no prazo fixado, ou quando caracterizada situação de urgência, o Município poderá executar diretamente as intervenções indispensáveis à proteção do interesse público, respondendo a OUTORGADA pelo ressarcimento integral das despesas comprovadamente realizadas, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais cabíveis.

§ 3º As despesas decorrentes da conservação da estrutura não poderão ser imputadas ao Município, ainda que decorrentes do desgaste natural dos materiais empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelos órgãos municipais competentes, aos quais compete verificar a conformidade da utilização do volume espacial com a legislação aplicável, com as normas técnicas e com as disposições deste instrumento.

§ 1º A fiscalização poderá compreender, entre outras providências:

I – inspeções técnicas periódicas;

II – requisição de documentos, laudos, relatórios e certificados;

III – realização de vistorias ordinárias e extraordinárias;

IV – determinação de medidas corretivas;

V – acompanhamento da execução de obras de manutenção.
§ 2º A atuação fiscalizatória do Município possui natureza administrativa e não substitui nem reduz a responsabilidade técnica, civil, administrativa ou penal da OUTORGADA.

§ 3º A OUTORGADA deverá prestar integral colaboração aos agentes responsáveis pela fiscalização, fornecendo todas as informações e documentos necessários ao acompanhamento da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo, por iniciativa das partes ou por determinação do OUTORGANTE, quando necessária à adequação do objeto ao interesse público, à legislação superveniente, às normas técnicas ou às condições urbanísticas do local.

§ 1º As alterações que importem modificação da localização, dimensões, características estruturais ou finalidade da estrutura dependerão de prévia aprovação dos órgãos municipais competentes e da correspondente atualização dos projetos técnicos.

§ 2º A alteração determinada pelo OUTORGANTE será precedida de motivação e observará, quando cabível, a preservação da equação jurídico-contratual..

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento das obrigações previstas neste contrato sujeitará a OUTORGADA, observado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa, na forma prevista em ato específico;

III – suspensão da utilização do volume espacial até a regularização da irregularidade;

IV – extinção da outorga, nos casos previstos neste contrato.

Parágrafo único. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparar integralmente os danos causados ao Município ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
DA EXTINÇÃO

A presente outorga extinguir-se-á:

I – pelo término do prazo contratual;

II – pelo acordo entre as partes;

III – pela renúncia da OUTORGADA;

IV – pelo descumprimento das obrigações contratuais;

V – pela utilização do volume espacial em desconformidade com a finalidade estabelecida neste contrato;

VI – por motivo de interesse público devidamente motivado;

VII – pela superveniência de situação que torne incompatível a permanência da estrutura com a segurança, a mobilidade urbana ou a adequada utilização do logradouro público.

Parágrafo único. A extinção do contrato não exime a OUTORGADA das responsabilidades decorrentes de sua execução nem da obrigação de reparar eventuais danos causados ao patrimônio público ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO

Extinta a presente outorga, a OUTORGADA deverá, às suas expensas, promover a remoção integral da estrutura e recompor o logradouro público ao estado anterior, no prazo fixado pelo Município.

§ 1º Mediante decisão administrativa motivada, o Município poderá, mediante termo específico, receber a estrutura em doação ou incorporá-la ao patrimônio municipal, quando demonstrado o interesse público e observada a legislação aplicável.

§ 2º A inércia da OUTORGADA autoriza o Município a promover a remoção da estrutura diretamente, cobrando os respectivos custos, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
DA PREVALÊNCIA DO INTERESSE PÚBLICO

A utilização privativa do volume espacial objeto deste contrato permanecerá subordinada à preservação da destinação pública do logradouro e à prevalência do interesse público.

Parágrafo único. A superveniência de necessidade pública incompatível com a manutenção da estrutura poderá ensejar a revisão ou a extinção da presente outorga, mediante decisão administrativa motivada, assegurados o contraditório, a ampla defesa e, quando juridicamente cabível, a indenização pelos prejuízos efetivamente comprovados e diretamente decorrentes da extinção antecipada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
DA SOLUÇÃO DAS CONTROVÉRSIAS

As partes envidarão esforços para solucionar administrativamente as controvérsias decorrentes da execução deste contrato, previamente ao ajuizamento de medida judicial, sem prejuízo do exercício das prerrogativas administrativas do OUTORGANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
DOS ANEXOS

Integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

I – o requerimento administrativo formulado pela OUTORGADA;

II – o Memorial Descritivo do volume espacial objeto da outorga;

III – os levantamentos topográficos, plantas, cortes, elevações e demais documentos técnicos aprovados pelo Município;

IV – os pareceres técnicos e jurídicos que instruíram o processo administrativo, naquilo que não conflitarem com este instrumento;

V – os demais documentos expressamente referidos neste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
DAS COMUNICAÇÕES

As comunicações entre as partes relacionadas à execução deste contrato serão realizadas, preferencialmente, por meio eletrônico ou mediante protocolo administrativo, reputando-se válidas quando encaminhadas aos endereços constantes do processo administrativo ou àqueles posteriormente informados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A eventual tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de obrigação contratual não importará novação, renúncia de direito ou alteração tácita das cláusulas deste contrato.

§ 1º A nulidade ou inexigibilidade de qualquer cláusula não prejudicará a validade das demais disposições contratuais, que permanecerão plenamente eficazes, desde que preservada a finalidade do ajuste.

§ 2º Os casos omissos serão resolvidos pelo OUTORGANTE, mediante decisão motivada, observados a Constituição da República, a legislação aplicável, os princípios do Direito Administrativo, a legislação civil compatível com o regime jurídico-administrativo e os princípios gerais de direito.

§ 3º A OUTORGADA declara ter pleno conhecimento das condições técnicas, jurídicas e urbanísticas do objeto contratual, assumindo integral responsabilidade pelas obrigações decorrentes de sua execução.

§ 4º O presente contrato possui natureza intuitu personae, sendo vedada a sua cessão, transferência, sub-rogação, compartilhamento do objeto contratual ou substituição da OUTORGADA, total ou parcialmente, sem prévia e expressa anuência do OUTORGANTE, precedida da demonstração da manutenção dos pressupostos jurídicos e fáticos que fundamentaram a presente outorga.

§ 5º A execução do objeto contratual fica condicionada à prévia aprovação dos projetos executivos e à manifestação favorável dos órgãos técnicos competentes do Município, mediante emissão de pareceres e laudos que atestem a viabilidade urbanística, estrutural, viária e de segurança da intervenção, demonstrando que a implantação da estrutura não compromete a circulação de veículos e pedestres, a acessibilidade, a mobilidade urbana, a segurança pública, a iluminação pública, a drenagem urbana, as redes de infraestrutura existentes ou quaisquer outros interesses públicos tutelados, constituindo tais documentos parte integrante da motivação administrativa que fundamenta a presente contratação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA
DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente contrato perante terceiros fica condicionada à publicação de seu extrato no meio oficial de divulgação dos atos do Município, na forma da legislação aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA
DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Iporá, Estado de Goiás, para dirimir as controvérsias oriundas deste contrato que não puderem ser solucionadas na esfera administrativa, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Iporá-GO, 07 de Julho de 2026.

MAYSA PERES CUNHA PEIXOTO
Prefeita Municipal de Iporá-GO
OUTORGANTE

ALMB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
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